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ILCE FERREIRA COUTINHO MAICA E WALDISA GUIMARAES MARQUES propõem ação pelo rito ordinário em face do RIOPREVIDENCIA, ambos devidamente qualificados na inicial, alegando que são funcionárias públicas estaduais aposentadas e sofreram redução percentual de seus vencimentos em razão dos critérios de utilização estabelecidos pela MPV 434/94. Afirmam que a correção salarial deve adotar a URV com reajuste de 11,98% desde março de 1994, colacionando na inicial julgados que corroboram seu entendimento. Requerem a revisão de seus vencimentos em razão dos critérios de atualização estabelecida pela Lei 8880/94, aplicando-se o percentual de 11,98% desde março de 1994 bem como o pagamento das diferenças retroativas. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 05/19. Deferida JG às autoras às fl. 22. O reu apresentou contestação às fls. 27/39, arguindo a ocorrência da prescrição e no mérito, deduz que as servidoras tem como regime jurídico a Lei 285/79 e não o RGPS, as perdas salariais já foram compensadas por aumentos sucessivos. Pugna pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 42. Oficio às fls. 59 informando o histórico dos valores pagos. Parecer do Ministério Público às fls. 129 opinando pela ausencia de interesse público a ensejar sua intervenção. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação ordinária em que as Autoras pretendem a correção de seus vencimentos em razão dos critérios de atualização estabelecida pela Lei 8880/94, aplicando-se o percentual de 11,98% desde março de 1994 bem como o pagamento das diferenças retroativas. Quanto à prescrição, esta não merece acolhida tendo em vista que somente as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação são atingidas pela prescrição. Quanto ao mérito, registre-se inicialmente que a hipótese dos autos refere-se à correção do cálculo quanto ao critério utilizado pelo Estado por ocasião da conversão da moeda para o novo padrão monetário nacional (URV) em 01/03/1994 uma vez que o valor tomado como base não foi o do efetivo pagamento, mas sim o do último dia do mês. Há entendimento dominante do STF e do STJ que o art. 22 da Lei nº 8.880/94 no que tange à conversão de cruzeiro real para URV alcança a todos os servidores públicos, sejam federais, estaduais ou municipais por se tratar de norma geral de aplicação imediata relativa ao sistema monetário nacional. Além disso, como ressaltou a ilustre Desembargadora Leila Albuquerque ´consolidou-se a compreensão de que todos os servidores cujos pagamentos de seus vencimentos eram efetuados antes do último dia do mês têm direito à diferença percentual proporcional ainda que não submetidos à norma do art. 168 da CF.´ Assim, os servidores estaduais cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês tem direito à conversão dos vencimentos na forma prescrita pela Lei nº 8880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. Vale transcrever a ementa da lavra da Desembargadora Leila Albuquerque: 1ª Ementa - APELACAO DES. LEILA ALBUQUERQUE - Julgamento: 17/02/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AÇÃO ORDINÁRIA.DIREITO ADMINISTRATIVO.POLICIAL MILITAR.DIFERENÇA DE VENCIMENTO DECORRENTE DA CONVERSÃO PARA URV.APLICAÇÃO COGENTE DOS CRITÉRIOS DA LEI Nº 8.880/94, CONSIDERANDO A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. REFORMA DA SENTENÇA. Ao contrário do consignado na sentença, não se dirige a pretensão autoral a pedido de aumento de vencimento ou reajuste salarial, mas de correção no cálculo quanto ao critério utilizado pelo Estado por ocasião da conversão da moeda para o novo padrão monetário nacional (URV) em 01/03/1994. Tratando-se de prestações de trato sucessivo devidas pela Fazenda Pública, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas alcança apenas as prestações anteriores ao quinquênio anterior à propositura da ação, consoante o enunciado da Súmula 85 do S.T.J. Entendimento do S.T.F. e do S.T.J. de que o dispositivo da Lei 8.880/94 no que respeita à conversão de cruzeiro real para URV (unidade real de valor) sendo norma geral relativa ao sistema monetário nacional, de ordem pública e aplicação imediata, alcança a todos os servidores públicos, sejam eles federais, distritais, estaduais ou municipais, estando os entes federativos submetidos aos critérios estabelecidos na norma referida.Interpretação sistemática dos dispositivos das Medidas Provisórias 434/94 e 457/94 e da Lei nº 8.880/94 conduzida pelo S.T.J. consolidou a compreensão de que todos os servidores cujos pagamentos de seus vencimentos eram efetuados antes do último dia do mês têm direito à diferença percentual proporcional, estejam abrangidos ou não pela norma do artigo 168 da C.F. Reforma da sentença para julgar parcialmente procedente o pedido, condenando o Estado ao pagamento das diferenças que vierem a ser apuradas em liquidação de sentença, observada a data do efetivo pagamento e não o último dia do mês, respeitada a prescrição quinquenal. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Enfim, é de se acolher o pedido formulado pelo Autor. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a pagar às Autoras a diferença que vier a ser apurada em liquidação de sentença resultante da aplicação do critério da Lei nº 8.880/94 na conversão para URV do valor do vencimento, considerando as datas dos efetivos pagamentos nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, aplicando-se o índice de 11,98% respeitado o prazo prescricional de cinco anos anteriores à propositura de ação com correção monetária a partir das datas dos pagamentos a menor. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 200,00, observando-se o art. 20 par. 4º do CPC. Nas condenações contra a Fazenda Pública, os juros são os previstos no art. 1º-F da Lei 9494/97, que até 29.06.2009 os fixava no percentual de 6% ao ano, sendo que após 30.06.2009, com a nova redação conferida ao referido dispositivo pela Lei nº 11.960/09, a correção monetária e os juros passaram a estar limitados aos índices oficiais utilizados para a remuneração das cadernetas de poupança. O prazo prescricional das ações contra a Fazenda Pública é o quinquenal, por força do Decreto nº 20.910/32. Isento o réu das custas processuais, em função da isenção legal. Condeno o ESTADO ao pagamento da taxa judiciária, eis que a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos apenas quando agem na posição processual de autores, ficando obrigados a recolher a taxa judiciária quando, na qualidade de réus, sucumbirem na demanda. Ressalta-se no caso em tela a aplicabilidade dos Enunciados Administrativos nº 42 e 44 do FETJ. Observa-se o entendimento deste TJERJ: 0015068-18.2010.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 01/09/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL (...)Taxa judiciária. Previsão de isenção somente na hipótese de os entes federativos figurarem como autores, o que não é o caso. Aplicação do Enunciado nº 42 do F.E.T.J. (´A isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na Posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo´).DOU PROVIMENTO, EM PARTE, AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
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